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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, e considerando e considerando o cumprimento da
exigência do Tribunal de Constas de Pernambuco no sentido de
informar o enquadramento constitucional do ato de aposentadoria do
Bel. Gustavo Lins Tourinho Costa,

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 2 3 7 9 6 / 2 0 2 2 - 7 0 ;

CONSIDERANDO Laudo Médico (Documento SEI nº 0570764), datado
de 06.12.2022, oriundo da Divisão Ministerial de Perícias Médicas, o
qual considera o Promotor de Justiça enquadrado no § 5º do Art. 34 da
Lei Complementar Estadual nº 28/2000 e suas alterações;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer Técnico do Núcleo de Gestão de
Pessoas, datado de 30/01/2023;

RESOLVE:

I – Aposentar por INVALIDEZ PERMANENTE o Promotor de Justiça de
3ª entrância, GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA, com fulcro no Artigo
40, §1º, I, segunda parte da Constituição Federal de 1988, c/c o Artigo
34,caput e seu § 5º, da Lei Complementar Estadual nº 28/2000, e no
Laudo Médico nº 0570764 da Divisão Ministerial de Perícias Médicas do
MPPE, assegurando-lhe proventos integrais.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 05/12/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 743/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publ icação da Escala de Plantão das
Circunscrições Ministeriais, do mês de julho/2023, por meio da Portaria
PGJ Nº 1.885/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Afogados da Ingazeira, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Jaboatão dos Guararapes, para
alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.125/2023
Recife, 24 de julho de 2023

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.885/2023, de 20.06.2023,
publicada no DOE do dia 21.06.2023, conforme anexo desta Portaria:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, 17º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo nos
feitos da Central de Recursos Criminais da Capital, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 01/08/2023 a 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.126/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, 7ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo nos
feitos da Central de Recursos Criminais da Capital, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 01/08/2023 a 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.127/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.128/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Designar o Dr. EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO, 2º Procurador de
Justiça Criminal de Caruaru, em exercício, de 2ª Instância, para o
exercício simultâneo nos feitos da Central de Recursos Criminais da
Capital, com atuação em conjunto ou separadamente, no período de
01/08/2023 a 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação  encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru, nos termos do Ofício nº
85/2023 – PROCCARU, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de agosto/2023, o que impossibilita o cumprimento do
disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício pleno
no cargo de 1º Procurador de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª
Instância, no período de 01/08/2023 a 31/08/2023, em razão do
afastamento da Dra. Maria Ivana Botelho Vieira da Silva, dispensando-o
das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade durante o período de
01/08/2023 a 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.129/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94,

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o

PORTARIA PGJ Nº 2.130/2023
Recife, 24 de julho de 2023

exercício simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, com atuação em conjunto ou separadamente, no período de
24/07/2023 a 31/07/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94,

CONSIDERANDO a necessidade de designação simultânea auxiliar
para esta Promotoria de Justiça, em razão do afastamento prolongado
do Titular, a fim de assegurar a efetiva presença ministerial nas
audiências criminais diárias;

CONSIDERANDO a sequência dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo n.º 03, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.028/2023,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, com atuação em conjunto ou separadamente,
no período de 01/08/2023 a 31/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.131/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 7º, da Resolução CPJ nº
004/2008;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. JOSÉ ROBERTO DA SILVA, 36º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador da Central de Inquéritos da Capital, no período de
11/08/2023 a 30/08/2023, dispensando-o do exercício do cargo de sua
titularidade, em razão das férias do Bel. Edgar Braz Mendes Nunes.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.132/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça de Itaíba;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.098/2023, publicada no DOE de
21/07/2023, por meio da qual foi designada a Dra. RENATA SANTANA
PEGO, Promotora de Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, para atuar
conjuntamente na sessão da Vara Privativa do Tribunal do Júri de
Caruaru, pautada para o dia 26/07/2023, referente ao Processo nº
001325-45.2021.8.17.0480, junto ao cargo de 5º Promotor de Justiça
Criminal de Caruaru.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.133/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ nos autos do requerimento
eletrônico nº 459443/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 1.738/2023, publicada no DOE de
08/06/2023, por meio da qual foi designada a Dra. ALICE DE OLIVEIRA
MORAIS, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de
Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, no período de 23/07/2023 a 01/08/2023, em razão das férias
da Dra. Evânia Cintian de Aguiar Pereira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 23/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.134/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ nos autos do requerimento
eletrônico nº 459443/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.135/2023
Recife, 24 de julho de 2023

I - Dispensar a Dra. DANIELLE BELGO DE FREITAS, 3ª Promotora de
Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, do
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, atribuído pela Portaria PGJ n.º
1.740/2023, a partir de 23/07/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 23/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 459685/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Camaragibe, de 2ª Entrância, no período de 24/07/2023 a 22/08/2023,
em razão do afastamento do Dr. Edgar José Pessoa Couto.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.136/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 459685/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de
Camaragibe, de 2ª Entrância, no período de 24/07/2023 a 01/08/2023,
em razão do afastamento do Dr. Edgar José Pessoa Couto.

PORTARIA PGJ Nº 2.137/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 459685/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de
Camaragibe, de 2ª Entrância, no período de 02/08/2023 a 22/08/2023,
em razão do afastamento do Dr. Edgar José Pessoa Couto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.138/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento eletrônico
nº 459151/2023;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 2.035/2023, publicada no DOE de
12/07/2023, por meio da qual foi designada a Dra. MANUELA DE
OLIVEIRA GONÇALVES, 2ª Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça de Igarassu, no período 13/07/2023 a 22/07/2023, em razão das
férias da Dra. Mariana Lamenha Gomes de Barros.

II - Retroagir o efeito da presente Portaria ao dia 13/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.139/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do despacho PGJ no requerimento

PORTARIA PGJ Nº 2.140/2023
Recife, 24 de julho de 2023

eletrônico nº 459151/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES, 2ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Igarassu, no período
24/07/2023 a 02/08/2023, em razão das férias da Dra. Mariana Lamenha
Gomes de Barros.

II - Retroagir o efeito da presente Portaria ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de compensação
de plantão nº 453730/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ, 3ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, no período de
24/07/2023 a 26/07/2023, em razão das compensações de plantão da
Dra. Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.141/2023
Recife, 24 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 459470/2023;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MARCONI

PORTARIA Nº SUBADM 862/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CARVALHO DE QUEIROZ, Técnico Ministerial - Eletrônica, matrícula
nº188.949-4, lotado na Divisão Ministerial de Central de Serviços, por
um prazo de 30 dias, contados a partir de 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24  de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO que o servidor solicitou averbação em ficha funcional
de curso de Pós-graduação em conformidade com os Artigos 50 e 51 da
Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção
da promoção por elevação de nível profissional previstos na Lei
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atende aos requisitos
previstos na Lei 12.956/2005, quais sejam, ser reconhecido através de
Portaria do MEC e ser relacionado com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, a solicitação de Promoção por Elevação de
Nível Profissional constante no requerimento eletrônico nº 459157/2023,
bem como, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº 231/2023;

RESOLVE:

(PROMOVER) POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL para a
classe "B" o servidor EDUARDO HENRIQUE BRAGA NÓBREGA,
Analista Ministerial - Área Jurídica, matrícula nº 190.162-1, pertencente
ao Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do
Ministério Público de Pernambuco, pela conclusão do curso de Pós-
Graduação: MBA em Gestão do Ministério Público, obedecendo ao
disposto na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia
12/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 24 de julho de 2023,

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 863/2023
Recife, 24 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

PORTARIA Nº SUBADM 864/2023
Recife, 24 de julho de 2023

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 459453/2023;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora JULIANA MAGALHÃES
FRANCA, Analista Ministerial – Jurídica, matrícula nº 189.317-3, lotada
na 1ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 24/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0016790/2023-18,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MARIA LIGIA LIMA BEZERRA, Técnica
Ministerial - Contabilidade, matrícula nº 188.879-0, lotada na Divisão
Ministerial de Liquidação, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Monitoramento e Análise de Contratos e
Convênios, símbolo FGMP-3, por um período de 10 dias contados a
partir de 17/07/2023, tendo em vista o gozo de férias do titular, CARLOS
EDUARDO ROMA RODRIGUES, Técnico Ministerial – Administração,
matrícula nº 188.604-5;

Esta portaria retroagirá ao dia 17/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 865/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0282.0016643/2023-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora TACIANA LIMA DOS SANTOS AGUIAR,
Técnica Ministerial – Administração, matrícula nº 190.215-6, lotada no
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Social, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 01/08/2023, tendo em vista o gozo de férias, 07 dias, referentes
aos dias 03 a 05/04/2023 e 20 a 22/06/2023 e 05/07/2023, em razão de
Licença Médica e 03 dias referentes aos dias 14 e 28/04/2023 e
19/06/2023 referentes ao gozo de folgas compensadas do titular
ROBERTO AIRES DE VASCONCELOS JÚNIOR, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 187.934-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 03/04/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 866/2023
Recife, 24 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0519.0016525/2023-27,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora JAMILE PIMENTEL DE CARVALHO MELLO,

PORTARIA Nº SUBADM 867/2023
Recife, 24 de julho de 2023

Analista Ministerial – Jurídica, matrícula nº 189.593-1, lotada na 11°
Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, para o
exercício das funções de Secretária Ministerial, símbolo FGMP-1, pelo
período de 18/07 a 01/08/2023, em virtude de licença médica da titular,
a servidora VANESSA MARIA FERREIRA CAMPOS, Técnica Ministerial
– Administração, matrícula nº 188.828-5;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 18/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24  de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0519.0016525/2023-27,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor GUSTAVO SILVA DOS SANTOS, Técnico
Ministerial –Administração, matrícula nº 189.060-3, lotado nas
Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, pelo período de
03/07 a 17/07/2023, em virtude de licença médica da titular, a servidora
VANESSA MARIA FERREIRA CAMPOS, Técnica Ministerial –
Administração, matrícula nº 188.828-5;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 868/2023
Recife, 24 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

PORTARIA Nº SUBADM 869/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0016831/2023-07,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora SHIRLEY ELIANNE DE SA Y BRITTO, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.692-4, lotada na Promotoria
de Justiça de Petrolina, para o exercício das funções de Secretário
Ministerial, das Promotorias de Justiça de Petrolina, símbolo FGMP-1,
por um período de 12 dias contados a partir de 03/07/2023, tendo em
vista o gozo de férias da titular, KILMA CRISTINA SIQUEIRA
VASCONCELOS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº
188.061-6.

Esta portaria retroagirá ao dia 03/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 616/2022, publicada no DOE em 15/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando o constante nos incisos II e III do artigo 24 da RES-PGJ
n° 10, de 18 de maio de 2022, quanto ao desligamento no programa de
teletrabalho;

Considerando o constante do inciso VI do artigo 12 da RES-PGJ n° 10,
de 18 de maio de 2022;

Considerando a publicação da portaria de exoneração POR-SUBADM nº
853/2023 de 20/07/2023 DOE 21/07/2023;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Desligar do regime de teletrabalho na modalidade integral, por
necessidade de serviço, o servidor, Jonathan Alves de

PORTARIA Nº SUBADM 870/2023
Recife, 24 de julho de 2023

Oliveira, Técnico Ministerial – Área Administração, matricula nº 190.449-
3, a partir de 18/07/2023;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 18/07/203.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24  de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
1 9 . 2 0 . 0 7 5 9 . 0 0 1 3 2 0 0 / 2 0 2 3 - 6 6 ,  O f í c i o  n º  1 / 2 0 2 3  -
P G J / G A B P G J / P J C I V C A P C O ;

Considerando a concordância da chefia imediata, DESPACHO Nº
6/2023 – NUPIA;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor DAVID CAVALCANTI FERNANDES DE SOUZA,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.999-0, na
Coordenação das Promotorias de Justiça Cíveis da Capital;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de julho de 2023.

Helio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 871/2023
Recife, 24 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0377.0016474/2023-42,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA Nº SUBADM 872/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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RESOLVE:

I – Designar o servidor VALDEIR CAVALCANTI DA SILVA, TÉCNICO
MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.892-7, lotado na
Promotoria de Justiça de Arcoverde, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 17/07/2023, tendo em vista o gozo de férias do
titular LOURIVAL SIQUEIRA JUNIOR, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 189.320-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 17/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 834/2022, publicada no DOE em 26/08/2022, na
modalidade parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0163.0019184/2022-22, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Walderlins Nunes Cavalcante, Técnico Ministerial – Área Administração,
matricula nº 188.076-4, lotado na Divisão Ministerial de Prestação de
Contas, modalidade parcial 02 dias, no período de 24/07/2023 a
01/08/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

PORTARIA Nº SUBADM 873/2023
Recife, 24 de julho de 2023

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Departamento Ministerial de
Tomada de Contas, bem como da unidade de lotação no que se refere
às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 694/2022, publicada no DOE em 28/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0620.0012642/2022-51, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Adelina Mendes Borges dos Santos, Assessor de Membro, matricula nº
190.251-2, lotada na 6ª Promotoria de Justiça Cível da Capital,
modalidade integral, no período de 26/07/2023 a 26/07/2024;

PORTARIA Nº SUBADM 874/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 6ª Promotoria de Justiça Cível da
Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 26/06/2023 até 26/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 693/2022, publicada no DOE em 28/07/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0620.0015272/2022-45, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 875/2023
Recife, 24 de julho de 2023

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor José
Alexandre Barbosa de Lima Filho, Assessor de Membro, matricula nº
190.533-3, lotado na 22ª Promotoria de Justiça Substituta da Capital,
modalidade integral, no período de 19/07/2023 a 19/07/2024;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 15ª Promotoria de Justiça da
Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 19/07/2023 até 19/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;
Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;
Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;
Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;
Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;
Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;
Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:
I – Autorizar o servidor, Matheus Dias dos Santos Cavalcanti, matricula
190.636-4, lotado na 5ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda a
desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade integral no
período de 01/08/2023

PORTARIA Nº SUBADM 876/2023
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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a 31/07/2024;
II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.
III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;
IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 5ª Promotoria de Justiça Criminal
de Olinda, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.
VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/07/2024.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  24  de julho de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1060.0016394/2023-08,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor AUGUSTO DINIZ TRINDADE, ANALISTA
MINISTERIAL – JURÍDICA matrícula nº 189.674-1, lotado no CAO
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 15 dias, contados a
partir de 17/07/2023, tendo em vista o gozo de férias da titular ERICKA
RIBEIRO CORREIA, TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO,
matrícula nº 189.088-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 17/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 877/2023
Recife, 24 de julho de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0519.0016996/2023-17,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor VINICIUS VASCONCELOS DE SOUZA,
ANALISTA MINISTERIAL – JURÍDICA matrícula nº 189.527-3, lotado na
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 24/07/2023, tendo em vista o gozo de férias do titular GABRIEL
FELIPE DIAS DE SOUZA BORGES, TÉCNICO MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 190.210-5 ;

Esta portaria retroagirá ao dia 24/07/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Julho de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 878/2023
Recife, 24 de julho de 2023

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1033
Assunto: Comunicado
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1034
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Raul Lins Bastos Sales
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 1035
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 24/0723
Interessado(a): Renata Santana Pêgo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

DESPACHOS CG Nº 129
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Protocolo Interno: 1036
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1037
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Paulo Henrique Queiroz Figueiredo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1038
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Carlos Henrique Tavares Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1039
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Cristiane Maria Caitano Da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1040
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Érico de Oliveira Santos
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1041
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/07/23
Interessado(a): Ericka Garmes Pires Veras
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.140/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 054/2023

REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 26, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10.ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010, compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 054/2023
Recife, 19 de julho de 2023

Fundações;

CONSIDERANDO que a Equipe Técnica Ministerial, por meio do
Relatório Técnico nº. 012/2023 que embasou o Parecer Técnico nº.
029/2029, se posicionou desfavoravelmente à aprovação das contas da
Fundação, expondo o que segue:

Quando da análise da prestação de contas do exercício de 2021 da
MATRIZ da Fundação  Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes -
FGHMF, concluí que essa prestação de contas  NÃO pode ser
considerada “formal e tecnicamente correta” pelos motivos
apresentados no Relatório Técnico Contábil nº 012/2023 anexo.

CONSIDERANDO que observada a ausência de documentos,
determinou-se, em despacho exarado em 05 de abril de 2023, que a
Fundação fosse not i f icada para apresentar documentação
complementar, tendo sido notificada em 11 de abril de 2023;

CONSIDERANDO que o prazo primeiro prazo de 20 (vinte) dias úteis
ofertado à Fundação transcorreu sem a apresentação dos 32 (trinta) e
dois documentos destacados no Relatório Contábil, razão pela qual a
fundação solicitou a prorrogação, em 03 de maio de 2023, do prazo por
mais 45 (quarenta e cinco) dias;

CONSIDERANDO  que em 10 (dez) de maio de 2023 este órgão de
execução deferiu parcialmente o pleito e ofertou à Fundação novo prazo
de 20 (vinte) dias úteis para apresentação da documentação
complementar, tendo este se encerrado novamente sem atendimento à
requisição ministerial;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I , da RES. PGJ nº. 008/2010, a
prestação de contas referente ao ano-base de 2021 da  FGH -
Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes - IMIP Hospitalar -
FPMF, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao artigo  9.º , da RES-CSMP
nº. 003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  19 de julho de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ
Procedimento nº 01605.000.012/2023 — Procedimento Preparatório

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01605.000.012/2023
Recife, 24 de julho de 2023
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de suas atribuições legais, especialmente no exercício da Curadoria de
Defesa da Cidadania, com fulcro no art. 129, inc. II, da Constituição
Federal; art. 26, incs. I e IV, c/c o art. 27, incs. I e II, parágrafo único, inc.
IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 5º, incs. I e II, parágrafo único, inc.
IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e ainda,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127,  caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

CONSIDERANDO os inúmeros casos atendidos nesta Promotoria de
Justiça de pessoas portadoras de transtornos e enfermidades mentais,
assim como de viciados em drogas, em situação de risco e abandono,
que não encontram meios de se tratarem, por serem hipossuficientes,
não dispondo o município de Sanharó de um Centro de Atenção
Psicossocial, nem de uma estruturação eficaz de assistência psiquiátrica
ou de política pública consistente em relação à saúde mental;

CONSIDERANDO a norma contida no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o direito à saúde foi concebido pelo legislador constituinte como
um direito inerente a todos, indistintamente, consistindo ainda em um
dever do Estado, o qual deverá ser garantido por políticas sociais e
econômicas que visem a redução do risco de doença e outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a promoção de medidas destinadas à defesa de
direitos individuais indisponíveis coaduna-se com o perfil do Ministério
Público, haja vista o disposto no art. 127 da Constituição Federal: “o
Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO que Constituição Federal, em seu art. 227, § 1º, inc.
II, prevê que o Poder Público deve criar “programas de prevenção e
atendimento especializado para os portadores de deficiência física,
sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente
portador de deficiência, mediante treinamento para o trabalho e a
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,
com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 10.216/2001, redirecionadora do
modelo de assistência à saúde mental no Brasil, prevê, em seu art. 2º, o
direito de cada indivíduo a ter acesso ao melhor tratamento do sistema
de saúde, consentâneo às suas necessidades, destacando ainda o
mesmo dispositivo legal, em seu parágrafo único, inc.

VIII e IX, que são direitos da pessoa portadora de transtorno mental “ser
tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos
possíveis” e “ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários
de saúde mental”;

CONSIDERANDO, da mesma forma, que o legislador previu, através do
art. 4° da Lei n° 10.216/2000 que é responsabilidade do Estado o
desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a
promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais,
com a devida participação da sociedade e da família, a qual será
prestada em estabelecimento de saúde

mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam
assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Saúde, Lei nº 8.080/1990,
estabelece como princípio da universalidade de acesso a possibilidade
de atenção à saúde a todos os brasileiros, conforme a necessidade;

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989,
disciplina o apoio às pessoas com qualquer deficiência e no seu art. 5º
dispõe sobre a atribuição funcional do Ministério Público, obrigando-o a
intervir nas ações públicas coletivas ou individuais em que se discutam
interesses relacionados à deficiência das pessoas;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Saúde Mental tem como
macro objetivo a construção de uma rede integrada de atenção à saúde
mental de diferentes níveis de complexidade;

CONSIDERANDO que o objetivo dos Centros de Atenção Psicossocial –
CAPS é oferecer atendimento à população, realizar o acompanhamento
clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho, lazer,
exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e
comunitários, tendo, entre todos os dispositivos de atenção à saúde
mental, têm valor estratégico para a Reforma Psiquiátrica Brasileira;

CONSIDERANDO que com a criação desses centros, possibilita-se a
organização de uma rede substitutiva ao Hospital Psiquiátrico no país,
constituindo serviços de saúde municipais, abertos, comunitários que
oferecem atendimento diário;

CONSIDERANDO que no Brasil a política governamental de saúde
mental tem como uma de suas principais diretrizes a reestruturação da
assistência hospitalar psiquiátrica, objetivando a redução contínua e
programada de leitos em hospitais psiquiátricos, com a garantia da
assistência desses pacientes na rede de atenção extra hospitalar,
buscando sua reinserção no convívio social;

CONSIDERANDO que a chamada Reforma Psiquiátrica de uma
maneira geral vem atender não só aos interesses dos enfermos e seus
familiares, mas também aos interesses de governos, haja vista que a
manutenção de hospitais psiquiátricos acarreta dispêndio de altos
recursos públicos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir
recomendações, visando ao efetivo respeito aos interesses, bens e
direitos cuja defesa lhe cabe promover;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV,
da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº
12/94 e art. 53 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

RESOLVE, nos autos do procedimento preparatório nº:

Recomendar à Prefeitura Municipal de Sanharó-PE, através do Prefeito
Municipal, Sr. César Augusto de Freitas, a instalação de um Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS) neste município no prazo de 3 (três)
meses a contar da data de recebimento desta recomendação;

Recomendar à Prefeitura Municipal de Sanharó, através das Secretarias
Municipais de Saúde e de Assistência Social, que disponibilizem de
forma imediata tratamento psiquiátrico e/ou psicológico na rede
municipal, através de profissionais devidamente habilitados, inclusive
para atendimento de crianças e adolescentes;

Determina-se, ainda:
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01. Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Prefeito do
Município de Sanharó-PE, César Augusto de Freitas;

02.  Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Juiz desta
comarca, para conhecimento, solicitando afixação em local próprio;

03. Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às
Promotorias de Defesa da Cidadania, para fins de conhecimento e
controle, via e-mail;

04. Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Conselho Superior
e à Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por ofício, para conhecimento;

05. Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Secretário Geral
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, via e-mail, para fins de
publicação no Diário Oficial.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até 30
dias a esta Promotoria de Justiça.

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Sanharó, 24 de julho de 2023.

Jefson Marcio Silva Romaniuc,
Promotor de Justiça de Sanharó.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.557/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.557/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a regularização da estrutura higiênico-sanitária
da Escola Estadual Monsenhor Álvaro Negromonte
CONSIDERANDO o teor da denúncia anômina formulada perante a
Ouvidoria do MPPE em 26.02.2023, na qual há o relato de
irregularidades na estrutura higiênico sanitária da Escola Estadual
Monsenhor Álvaro Negromonte;
CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Estadual
de Educação se quedou silente até a presente data;
CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”;
CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso

PORTARIA Nº nº 01891.000.557/2023
Recife, 21 de julho de 2023

V, que "Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: ... V - obras de infra
estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a
rede escolar";
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regularização da estrutura higiênico-sanitária
da Escola Estadual Monsenhor Álvaro Negromonte";
2) Reiterar, com as devidas advertências, os termos do Ofício nº
01891.000.557 /2023-0002, sob a forma de requisição, destacando a
reiteração e estabelecendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta;
3) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;
4) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.843/2022 — Procedimento Preparatório
Inquérito Civil nº 01998.001.843/2022
Assunto: Improbidade Administrativa
Investigado: A definir
Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, suposto
desrespeito aos princípios da Administração Pública por parte da
Assembleia Legislativa de Pernambuco, devido à disparidade do número
de servidores efetivos em relação aos comissionados e terceirizados,
visto que o último concurso ocorreu em 2014. Conforme noticiado pelo
Portal Marco Zero, quase mil terceirizados subcontratados pela Adserv
Empreendimento e Serviços de Mão de Obra Eireli e a Premius Serviços
Eireli - EPP, que juntas, irão receber cerca de R$ 50 milhões de
recursos públicos em um ano.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício simultâneo da 27ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017,
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Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



14Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de julho de 2023

do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.843/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à notícia de suposto desrespeito aos princípios da Administração
Pública por parte da Assembleia Legislativa de Pernambuco, devido à
disparidade do número de servidores efetivos em relação aos
comissionados e terceirizados, visto que o último concurso ocorreu em
2014.;
CONSIDERANDO que ainda se encontra em curso o prazo de resposta
ao Ofício nº 01998.001.843/2022-0006, endereçado à Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;
RESOLVE INSTAURAR o presente , INQUÉRITO CIVIL adotando as
seguintes providências:
1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, suposto desrespeito aos princípios da Administração
Pública por parte da Assembleia Legislativa de Pernambuco, devido à
disparidade do número de servidores efetivos em relação aos
comissionados e terceirizados, visto que o último concurso ocorreu em
2014. Conforme noticiado pelo Portal Marco Zero, quase mil
terceirizados subcontratados pela Adserv Empreendimento e Serviços
de Mão de Obra Eireli e a Premius Serviços Eireli - EPP, que juntas, irão
receber cerca de R$ 50 milhões de recursos públicos em um ano.";
2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
3. Aguarde-se o transcurso do prazo para resposta ao Ofício nº
01998.001.843 /2022-0006, endereçado à Assembleia Legislativa do
Estado de Pernambuco. Após,
verifique a Secretaria se houve resposta ao expediente, de tudo
lavrando certidão nos autos.
Após, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se

Recife, 24 de julho de 2023.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.758/2022 — Procedimento Preparatório
Inquérito Civil nº 01998.001.758/2022
Assunto: Improbidade Administrativa
Investigado: A definir
Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, supostas
irregularidades praticadas pela Secretaria de Saúde do Recife, uma vez
que teria adquirido da empresa LUGGER BRASIL estruturas de aços
porta-pallets, pago antecipadamente através do Empenho n° 009036660
(identificação 2020.03666), no valor de R$ 327.020,00, e, até o presente
momento, o produto não foi entregue.
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício simultâneo da 27ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma
da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, previstos
no seu art. 5º, em especial para aplicação das sanções previstas nos
artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em conjunto com promotoria de
justiça criminal;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE nº 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.758/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à notícia de supostas irregularidades praticadas pela Secretaria de
Saúde do Recife, uma vez que teria adquirido da empresa LUGGER
BRASIL estruturas de aços porta-pallets, pago antecipadamente, no
valor de R$ 327.020,00, e, até o presente momento, o produto não foi
entregue ;
CONSIDERANDO que ainda se encontra em prazo de resposta ao
Ofício nº 01998.001.758/2022-0011, endereçado à Secretaria de Saúde
do Recife;
CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;
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RESOLVE INSTAURAR o presente , INQUÉRITO CIVIL adotando as
seguintes providências:
1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, supostas irregularidades praticadas pela Secretaria de
Saúde do Recife, uma vez que teria adquirido da empresa LUGGER
BRASIL estruturas de aços porta-pallets, pago antecipadamente através
do Empenho n° 009036660 (identificação 2020.03666), no valor de R$
327.020,00, e, até o presente momento, o produto não foi entregue.";
2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;
3. Aguarde-se o transcurso do prazo para resposta ao Ofício nº
01998.001.758 /2022-0011, endereçado à Secretaria de Saúde do
Recife. Após, verifique a Secretaria se houve resposta ao expediente, de
tudo lavrando certidão nos autos. Em caso negativo, determino, de logo,
sua reiteração.
Após, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2023.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.871/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.871/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos da
Notícia de Fato relativas ao Relatório Técnico de Atividades referente ao
mês de Dezembro/2022, elaborado pela ADAGRO, parceira no Projeto
de Monitoramento e Rastreabilidade de Resíduos de Agrotóxicos em
Produtos Orgânicos, contendo indícios da presença de princípios ativos
não permitidos em produtos orgânicos comercializados na Feira
Orgânica de Casa Forte;
CONSIDERANDO que as irregularidades foram constatadas após
análise dos produtos comercializados pelo feirante MOACIR MANIEL
DA SILVA, instalado na Feira Orgânica de Casa Forte;
CONSIDERANDO que, independentemente da autor ia das
irregularidades estarem associadas ao feirante em questão, a
organização e coordenação das feiras orgânicas no Recife ficam sob a
responsabilidade da CSURB (Companhia de Serviços Urbanos do
Recife) e das Organizações de Controle Social (OCS);
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a

PORTARIAS Nº nº 02053.000.871/2023  e  nº 02053.000.872/2023
Recife, 22 de junho de 2023

melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das
relações de consumo (art. 4º, CDC);
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da CSURB
(Companhia de Serviços Urbanos do Recife) e da Organização de
Controle Social  (OCS) respect iva, para invest igar indícios
comercialização de produtos orgânicos comercializados na Feira
Orgânica de Casa Forte em desconformidade com a legislação atual,
adotando a secretaria desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1) Oficie-se à Superintendência Federal de Agricultura de Pernambuco -
SFA-PE para, no prazo de 10 (dez) dias, fornecer os dados e contato do
coordenador da Feira Orgânica de Casa Forte, o qual deverá prestar
esclarecimentos das providencias tomadas a respeito das
irregularidades, constatadas nos relatórios de ensaio n° 13427.2022- V.0
e 13432.2022-V.0 realizados pelo LABTOX/ITEP;
2) Oficie-se à CSURB (Companhia de Serviços Urbanos do Recife) para
informar as medidas adotadas para organização da Feira de Produtos
Orgânicos de Casa Forte e demais feiras situadas no município de
Recife, exigidas pela Lei n°16.320/2018;
3)  Oficie-se à SFA-PE para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça os
dados cadastrais dos presidentes das Organizações de Controle Social
(OCS) abaixo listadas:
OCS 34 -PE Assentamento Amaraji
OCS 37- PE Associação dos Agricultores Agroecológicos do Município
de Chã Grande
OCS 36 – PE Grupo de Agricultores Orgânicos Estação Verde
4) Após, notifique-se presidentes das OCS para que, no prazo de 10
(dez) dias, informem as medidas tomadas para corr igir as
inconformidades encontradas na feira orgânica de Casa Forte em
produtos dos seus associados;
5) Notifique-se o feirante Moacir Manoel da Silva para que, no prazo de
10 (dez) dias, preste informações sobre as constatações contidas no
Relatório Técnico de Atividades relativo ao mês de Dezembro/2022,
elaborado pela ADAGRO;
6) Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
7) Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
geral em assuntos administrativos e ao CAOP-Consumidor, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;
8) Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se
Recife, 22 de junho de 2023.
Édipo Soares Cavalcante Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.872/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE IC
Inquérito Civil 02053.000.872/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos da
Notícia de Fato relativas ao Relatório Técnico de Atividades relativo ao
mês de Dezembro/2022, elaborado pela ADAGRO, parceira no Projeto
de Monitoramento e Rastreabilidade de Resíduos de Agrotóxicos em
Produtos Orgânicos, contendo indícios da presença de princípios ativos
não permitidos em produtos orgânicos comercializados na Feira
Orgânica do SENAC;
CONSIDERANDO que as irregularidades foram constatadas após
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análise dos produtos comercializados pelo feirante OLAVO SILVA
PEDROSO, instalado na  Feira Orgânica do SENAC;
CONSIDERANDO que, independentemente da autor ia das
irregularidades estarem associadas ao feirante em questão, a
organização e coordenação das feiras orgânicas no Recife ficam sob a
responsabilidade da CSURB (Companhia de Serviços Urbanos do
Recife) e das Organizações de Controle Social (OCS);
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º, CDC);
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da CSURB
(Companhia de Serviços Urbanos do Recife) e  da Organização de
Controle Social (OCS) respectiva,  para investigar indícios
comercialização de produtos orgânicos comercializados na Feira
Orgânica do SENAC, em desconformidade com a legislação atual,
adotando a secretaria desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
1) Oficie-se à Superintendência Federal de Agricultura de Pernambuco -
SFA-PE para, no prazo de 10 (dez) dias, fornecer os dados e contato do
coordenador da feira de produtos orgânicos da Faculdade Senac, o qual
deverá prestar esclarecimentos das providencias tomadas a respeito
das irregularidades, constatadas nos relatórios de ensaio n°13427.2022-
V.0  e 13432.2022-V.0 realizados pelo LABTOX/ITEP;
2) Oficie-se à CSURB (Companhia de Serviços Urbanos do Recife) para
informar as medidas tomadas para organização da Feira de Produtos
Orgânicos da Faculdade Senac e demais feiras situadas no município
de Recife, exigidas pela Lei n°16.320/2018;
3)  Oficie-se à SFA-PE para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça os
dados cadastrais dos presidentes das Organizações de Controle Social
(OCS) abaixo listadas.
OCS 34 -PE Assentamento Amaraji
OCS 37- PE Associação dos Agricultores Agroecológicos do Município
de Chã Grande
OCS 36 – PE Grupo de Agricultores Orgânicos Estação Verde
4) Após, notifique-se presidentes das OCS para que, no prazo de 10
(dez) dias, informem as medidas tomadas para corr igir as
inconformidades encontradas na feira orgânica da Faculdade Senac em
produtos dos seus associados;
5) Notifique-se o feirante Sr. Olavo Silva Pedroso para que, no prazo de
10 (dez) dias, preste informações sobre as constatações contidas no
Relatório Técnico de Atividades relativo ao mês de Dezembro/2022,
elaborado pela ADAGRO;
6) Comunique-se, em meio eletrônico a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
7) Encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
geral em assuntos administrativos e ao CAOP-Consumidor, para fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;
8) Proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Recife, 22 de junho de 2023.

Édipo Soares Cavalcante Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02160.000.098/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O
Procedimento Preparatório 02160.000.098/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar a presente:
OBJETO: Dispensa de Lic i tação Processo nº 0021/2022 -
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE ABREU E LIMA.
Considerando a tramitação da Notícia de Fato n.º 098/2023, instaurada
em face da possível irregularidade em relação à dispensa do processo
licitatório que resultou na CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA NO MUNICIPIO
DE ABREU E LIMA ( Proc. nº 021);
Considerando que na pesquisa realizada no Portal Tome Contas, fora
reve lado  que  a  empresa  vencedora  PLANALTO PAJEU
EMPREENDIMENTOS LTDA foi sucessivamente contratada, por
dispensa emergencial, pela Prefeitura de Abreu e Lima,
desde a rescisão contratual com a VIA AMBIENTAL ENGENHARIA E
SERVIÇOS S/A (Contrato COB Nº 087/2015), empresa contratada pela
gestão municipal anterior para a prestação de serviço de limpeza
urbana;
Considerando os documentos enviados pelo município à respeito da
dispensa de licitação (Contrato nº 001/21 - Dispensa nº 001/21 ;
Contrato nº 018/22 - Dispensa nº 001/22 ; Contrato nº 023/21 - Dispensa
nº 005/21)- Evento 0025 e os relatórios do GAECO, Evento 0026;
Considerando que o prazo de apreciação da notícia fato, previsto no art.
3º, da  Res. CSMP no 03/2019, encontra-se vencido e ainda são
necessárias diligências para  elucidação dos fatos e apuração de
possíveis responsabilidades dos envolvidos, vez que a documentação
apresentada pelo município de Abreu e Lima ainda necessita de
esclarecimentos técnicos, sendo necessária uma melhor apuração;
Resolve por f im, INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO para apurar os elementos apresentados até então, já
que ainda são insuficientes para identificar todos os responsáveis e
delimitar a possível irregularidade, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente procedimento preparatório, conforme
previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº
003/2019, em vista do que DETERMINO:
a) Solicite-se ao GEMAT a análise dos PLs acostado aos autos,  com
escopo  verificar alguma possível irregularidade;
b) encaminhe-se cópia da portaria que determinar a instauração de
Procedimento Preparatório, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 17 de julho de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
C A P I T A L  ( P A T R I M Ô N I O  P Ú B L I C O )  P r o c e d i m e n t o  n o
0 1 9 9 8 . 0 0 1 . 7 5 8 / 2 0 2 2 —  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o

Inquérito Civil no 01998.001.758/2022

Assunto: Improbidade Administrativa

Investigado: A definir

Objeto: Apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, supostas
irregularidades praticadas pela Secretaria de Saúde do Recife, uma vez
que teria adquirido da empresa LUGGER BRASIL estruturas de aços
porta-pallets, pago antecipadamente através do Empenho n° 009036660
(identificação 2020.03666), no valor de R$ 327.020,00, e, até o presente
momento, o produto não foi entregue.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício simultâneo da 27a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1o, inciso IV e 8o, § 1o, da Lei Federal no
7.347/85, e artigo 4o, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual no 12, de
27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar no
21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução no 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na formada Lei Federal no 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5o, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6o e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução no 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução no
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 15, II, da Resolução
CSMPPE no 003/2019, segundo o qual “o inquérito civil poderá ser
instaurado em face de notícia de fato formulada por pessoa natural ou
jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre fato e seu provável autor,
bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório no 01998.001.758/2022
e que as peças que o instruem ainda não permitem a descrição
adequada das condutas subsumíveis à Lei 8.429/92, no que diz respeito
à notícia de supostas irregularidades praticadas pela Secretaria de
Saúde do Recife, uma vez que teria adquirido da empresa LUGGER
BRASIL estruturas de aços porta-pallets, pago antecipadamente, no

PORTARIA Nº Procedimento no 01998.001.758/2022
Recife, 21 de julho de 2023

valor de R$ 327.020,00, e, até o presente momento, o produto não foi
entregue ;

CONSIDERANDO que ainda se encontra em prazo de resposta ao
Ofício no 01998.001.758/2022-0011, endereçado à Secretaria de Saúde
do Recife;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente , INQUÉRITO CIVIL adotando as
seguintes providências:

1. consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, supostas irregularidades praticadas pela Secretaria de
Saúde do Recife, uma vez que teria adquirido da empresa LUGGER
BRASIL estruturas de aços porta-pallets, pago antecipadamente através
do Empenho n° 009036660 (identificação 2020.03666), no valor de R$
327.020,00, e, até o presente momento, o produto não foi entregue.";

2. encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, ao Conselho
Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

3. Aguarde-se o transcurso do prazo para resposta ao Ofício no
01998.001.758 /2022-0011, endereçado à Secretaria de Saúde do
Recife. Após, verifique a Secretaria se houve resposta ao expediente, de
tudo lavrando certidão nos autos. Em caso negativo, determino, de logo,
sua reiteração.

Após, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2023.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02160.000.316/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02160.000.316/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar a :

O B J E T O :   S U P O S T A  C U M U L A Ç Ã O  D E  C A R G O S  E  A
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS DA SERVIDORA ÉRICA FEIJÓ,
DA ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA AZINETE RAMOS
CARNEIRO.

 Considerando a atribuição extrajudicial da 4ª Promotoria de Justiça de
Abreu e Lima na tutela do patrimônio público e da
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moralidade administrativa;

Considerando que a Notícia de Fato nº 02160.000.316/2022 trata, em
síntese, de possível prática de atos de improbidade administrativa no
âmbito da Escola Estadual Professora Azinete Ramos Carneiro, no
município de Abreu e Lima, pela gestora Elisabete de Melo Dino de
Amorim e pela servidora Érica Feijó;

Considerando que o prazo de apreciação da Notícia Fato, previsto no
art. 3º, da Res. CSMP nº 03/2019, já foi ultrapassado e os elementos
apresentados até então ainda são insuficientes para completa
elucidação dos fatos, sendo necessária uma melhor apuração na defesa
do patrimônio público;

Considerando, que as diligências até o momento efetuadas, não foram
suficientes para configurar atos de improbidade administrativa, em
relação a Elisabete, contudo evidenciaram-se informações de mais de
um vínculo público em relação a Érica, conduta essa que requer mais
esclarecimentos, quanto a suposta incompatibilidade.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Ademais, determino a adoção das seguintes providencias  pela
secretaria deste orgão:

a) requesite-se a Prefeitura Municipal de Paulista/PE que apresente no
prazo de 10 dias, ficha e historico funcional da servidora  Erika Feijó,
esclarecendo  sua respectiva carga hóraria.

Cumpra-se.

Abreu e Lima, 14 de julho de 2023.

Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.501/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.501/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a finalização das obras de requalificação no
âmbito da Escola Municipal Professor Ricardo Gama e o retorno das
aulas presenciais de forma regular

CONSIDERANDO o teor da manifestação audívia pela Sra. Kelly Barbsa
Lima, perante a Ouvidoria do MPPE, em 23.05.2023, na qual há o relato
de ausência de aulas presenciais frequentes no âmbito da Escola
Municipal Professor Ricardo Gama desde o

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.501/2023
Recife, 24 de julho de 2023

período da pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a Secretaria Municipal
de Educação informou que a referida unidade educacional está
passando por reforma de requalificação e, por esse motivo, as aulas
estão sendo ministradas no modelo de rodízio (vide Ofício nº 75/2023-
REGIONAL 1);

CONSIDERANDO  a necessidade de acompanhar a conclusão das
obras de requalificação no âmbito da Escola Municipal Professor
Ricardo Gama, bem como o retorno das aulas presenciais na unidade
de ensino o mais rápido possível;

CONSIDERANDO que  o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é
direito público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988);

CONSIDERANDO  que, segundo o disposto no art. 227, da CF/88, “é
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional), preceitua, em seu art. 71, inciso V, que "Art. 71.
Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino
aquelas realizadas com: ... V - obras de infraestrutura, ainda que
realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a finalização das obras de requalificação no
âmbito da  Escola Municipal Professor Ricardo Gama e o retorno das
aulas presenciais de forma regular";

2) Designar audiência para o dia 08 de agosto de 2023, as 09:00 h
convidando a  SEDUC Recife, requisitando apresentação neste ato da
cópia do cronograma da obra de requalificação da  Escola Municipal
Professor Ricardo Gama, discriminando quais os serviços pendentes e o
prazo de conclusão da reforma, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

3) Cientificar a denunciante, o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).
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Cumpra-se.

Recife, 24 de julho de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.873/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO EM IC Nº 67/2023 – 35. ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  35ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 08/2023-35ªPJHU,
instaurado com o fim de investigar a obstrução e extravasamento em
galerias pluviais no bairro de Santo Amaro, Recife/PE.

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão, e se avaliar a
necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado, resolvo  CONVERTER o procedimento acima referido em
INQUÉRITO CIVIL, instaurado com o fim de investigar a obstrução e
extravasamento em galerias pluviais no bairro de Santo Amaro, Recife
/PE., e dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil

II – Oficie-se a Autarquia de Manutenção e Limpeza do Recife –
EMLURB, solicitando que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
realize vistoria nas ruas ali indicadas, localizadas no bairro de Santo
Amaro, caso tal providência ainda não tenha sido adotada, elaborando
nota técnica acerca das providências a serem adotadas em razão de
obstruções e extravasamentos em galerias pluviais.

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
Comunique-se ao Conselho

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.873/2022
Recife, 21 de julho de 2023

Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO Meio
Ambiente a instauração do presente Inquérito Civil;

Recife, 21 de julho de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 02007.000.378/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02007.000.378/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Apurar denúncia de suposta prática de transfobia,
apresentada pela senhora Cláudia Lemos Junqueira, a qual estaria
ocorrendo no âmbito do Colégio da Polícia Militar de Pernambuco,
unidade Recife.

INVESTIGADO: COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO -
PROEDUC, telefone nº (81) 3181-1942, (81) 3181-1955

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil,
dentre outros, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária
bem como a  promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art.
3º, incisos I e IV, da Magna Carta de 1988);

3) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

4) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
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6) manifestação encaminhada ao MPPE, por e-mail, pela senhora
CLÁUDIA LEMOS JUNQUEIRA, em 24.05.2023, narrando práticas que
estariam dificultando o processo educativo e de integração social da sua
filha M. E. L. N., adolescente trans, com nome social L. L. N., no âmbito
do COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, unidade
Recife, cuja direção, segunda a denúncia, não concorda com a
utilização de calça e agasalho pelo adolescente, obrigando-o a continuar
a usar saia. Além disso, o adolescente também estaria sofrendo pela
exigência do uso do cabelo longo; pela obrigatoriedade da apresentação
pelo nome completo; pela insistência no trato pelo gênero feminino e por
eventual bullyng praticado por monitores da escola (a exemplo da
monitora Patrícia) e também por um Professor de judô, chamado Assis,
o que fez o aluno abandonar os treinos.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta portaria ao CAO Educação do MPPE, para
ciência;

3) oficiar à SEE-PE, requisitando inspeção na mencionada unidade
escolar;

4) oficiar ao Colégio da Polícia Militar de Pernambuco, unidade Recife,
encaminhando cópia desta Portaria e requisitando pronunciamento a
respeito dos fatos ora narrados;

5) de ordem, entrar em contato com a parte denunciante, para dar
ciência das diligências adotadas até o momento e também para que
junte aos autos certidão de nascimento da parte infante e documento de
identidade dela (denunciante).

Cumpra-se.

Recife, 06 de junho de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.743/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.743/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a criança T. J. C.
da S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo  Sr. SANDRO
JOSÉ DA SILVA, em 19.06.2023, perante Atendimento Presencial das
Promotorias de Educação, na qual consta que não conseguiu realizar a
matrícula da sua filha T. J. C. da S., nascida em 31.10.2014, em escola
da rede municipal de ensino

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.743/2023
Recife, 24 de julho de 2023

próxima de sua residência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a criança T. J.
C. da S. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir vaga para a criança T. J. C. da S., nascida em
31.10.2014, em unidade próxima de sua residência no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

4 - Cientifique-se o denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.298/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01939.000.298/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de SALGUEIRO, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, com fulcro nas disposições contidas no artigo 129,
III, da Constituição Federal e, tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da Resolução RES-
CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, enquanto
signatária da Agenda 2030, assumiu dentre os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável os de “16.6 desenvolver instituições
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis” e de “16.10
Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades
fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos
internacionais”;

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da CF/88;

CONSIDERANDO representações chegadas ao Ministério Público
envolvendo a assiduidade de servidores públicos no Município de
Salgueiro;

CONSIDERANDO as representações recepcionadas pela Promotoria de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Salgueiro, noticiando
acumulação indevida de cargos públicos, explicitando a ausência de
controle efetivo dos servidores públicos Municipais;

CONSIDERANDO que cabe ao gestor público a adoção das medidas
normativas e administrativas visando a instituição e implantação de
sistema de controle que evidenciem com a segurança necessária o
desempenho das atividades pelos

PORTARIA Nº Procedimento nº 01939.000.298/2023
Recife, 22 de julho de 2023

servidores públicos, de modo a garantir a boa administração e a correta
aplicação dos recursos públicos, em consonância com os princípios
elencados no artigo 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o controle da jornada de trabalho dos servidores
públicos se faz necessário como imperativo para análise do respeito aos
princípios constitucionais referidos anteriormente, notadamente os da
impessoalidade, da eficiência e da moralidade;

RESOLVE

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar  o cumprimento de carga horária , controle de
frequência , bem como  evitar as acumulações de cargos públicos
indevidos  do Poder Público municipal;

Para tanto, determino:

• Registro e Autuação sob a forma de Procedimento Administrativo;

• Expedição de Recomendação à Prefeitura do Município de Salgueiro
para que esta adote as medidas necessárias, com o fim de sanar as
irregularidades verificadas no que concerne ao cumprimento de carga
horária , controle de frequência , bem como  evitar as acumulações de
cargos públicos indevidos  no âmbito do Poder Público municipal;

• Comunicação ao Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins de
conhecimento;

• Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial do
Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fins de registro e
estatística.

Cumpra-se.

Salgueiro, 22 de julho de 2023.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.039/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01708.000.039/2023

OBJETO: Programa Família Acolhedora

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça adiante assinada, no exercício de suas
atribuições, com fundamento no art. 127, caput, e art. 129, incisos II e III,
da Constituição da República; no art. 201, incisos V e VIII, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 8°
da Lei nº 7.347/85, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, art. 8º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2016, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
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CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº. 001/2016, que disciplina a
instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, com base no art.
201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90, zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, podendo,
para tanto, instaurar Procedimento Administrativo, conforme art. 201,
inciso VI, da mesma lei, para apurar eventual ação ou omissão lesiva
aos direitos transindividuais de crianças e adolescentes, bem assim da
política que os envolve diretamente;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do
Adolescente - dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos os
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da
proteção integral nela tratada, assegurando-se-lhes, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 4º, caput, determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;

CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende: a) primazia
de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b)
precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância
pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento: a) municipalização do atendimento; e b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (art. 86, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o ECA dispõe, ainda, que o acolhimento familiar
ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável,
como parte do esforço para viabilizar a reintegração familiar (art. 101, §
7º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO a inexistência de políticas de acolhimento familiar no
Município de Cedro para o atendimento da demanda existente,
impossibilitando a aplicação das medidas de proteção previstas no
artigo 101, incisos VII e IX, do ECA;

CONSIDERANDO que a omissão do referido município em garantir
política de atendimento de acolhimento institucional e/ou familiar em seu
território impõe situação de risco social contra inúmeras crianças e
adolescentes, porventura afastadas de suas famílias naturais, nas mais
variadas situações (morte

dos pais ou responsável legal, abandono, ofensa sexual, maus-tratos
graves que importem risco de morte aos infantes, etc.);

CONSIDERANDO que a ausência das políticas de acolhimento familiar
tem impedido o serviço do Sistema de Justiça, e até mesmo o Conselho
Tutelar, na aplicação da medida de proteção especial e excepcional,
impondo maior risco social às crianças e aos adolescentes vulneráveis,
por omissão do Poder Público;

CONSIDERANDO a necessidade de ser estruturada, com a mais
absoluta prioridade, uma rede integrada e articulada de políticas de
atendimento e apoio à família no Município de Cedro, de modo a
garantir o direito à convivência familiar a todas as crianças e
adolescentes, notadamente àqueles que se encontram em linha de
vulnerabilidade complexa, decorrente da ruptura dos vínculos afetivos e
familiares;

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos da RES
– CSMP nº 001/2016, determinando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o procedimento capeado pela presente Portaria e registre-se
neste Sistema;

2. Expeçam-se ofícios de comunicação da instauração deste
Procedimento Administrativo, acompanhados de cópia da presente
Portaria, ao Prefeito Municipal de Cedro, ao Secretário Municipal de
Assistência Social, aos membros do CMDCA e CMAS; bem como
convidando-os para comparecem e reunirem-se nesta Promotoria de
Justiça, em dia e horário a serem agendados, para o fim de discutir e
firmar um Termo de Ajustamento de Conduta, cujo teor possibilite a
solução da questão em análise neste procedimento administrativo;

3. Requisitem-se, com as advertências legais, no prazo de 10 (dez) dias,
ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS, informações sobre
a existência de deliberações conjuntas, ou não, acerca da necessidade
de implantação de serviços de acolhimento no território municipal;

4. Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para fins de publicação, bem como ao Conselho
Superior do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao
CAOP Infância e Juventude, para conhecimento.

Cumpra-se.

Serrita, 05 de abril de 2023.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01926.000.202/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01926.000.202/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01926.000.202/2022 .
Recife, 18 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



23Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de julho de 2023

suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito
Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Acumulação irregular de cargo público (MANIFESTAÇÃO
AUDIVIA Nº 827852)

CONSIDERANDO a denúncia de possível acumulação de cargos
públicos pela Sra. Fabiana Germano Barbosa, a qual,  supostamente,
encontra-se em exercício de cargo na Secretaria de Prevenção à
Violências e às Drogas do Estado de Pernambuco e também na
Secretaria de Direitos Humanos do Município de Olinda, com lotação no
Núcleo de Proteção Social de Peixinhos, ocorrendo, inclusive o choque
de horário de expediente;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, justificando-se a conversão

do presente procedimento investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração
do Município de Olinda para que, no prazo de 10 (dez) dias, forneça a
folha de frequência da Sra. Fabiana Germano Barbosa, matrícula
71478-0/2, do período de julho de 2021 a junho de 2023.

2 - A remessa de cópia desta portaria:

a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

3 - Após providências acima determinadas, voltem-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 18 de julho de 2023.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.092/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02199.000.092/2022

OBJETO: Denúncia encaminhada através da Ouvidoria do MPPE e,
relata suposto caso de irregularidade na prestação dos serviços de
saúdes fornecidos pela UBS Tiúma.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Saúde de São Lourenço da
Mata

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO decurso do prazo de tramitação do presente
procedimento, que foi instaurado com o objetivo de adotar as medidas
necessárias a fim de garantir o regular funcionamento do serviço público
de saúde na UBS Tiúma.

CONSIDERANDO a audiência realizada no dia 09 de junho de 2022
onde o Procurador Geral do Município informou que a prestação do
serviço público de saúde estava regular e, que
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não existia nenhum registro de falta de medicações e insumos,
sol ici tando prazo de 05 dias para encaminhar documentos
comprobatórios.

CONSIDERANDO que os documentos que comprovam o regular
funcionamento do serviço de saúde não foi enviado como dito em
audiência ministerial e,

CONSIDERANDO e-mails encaminhados pela denunciante informando
a continuidade das irregularidades,

RESOLVO:

Instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar as medidas a
serem adotadas pelo Poder Público para a regularizar e efetivar o
fornecimento dos serviços públicos de saúde na UBS Tiúma.
Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. envio de cópia da portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAO SAÚDE, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP;

2. realizar vistoria da UBS Tiúma com o intuito de constar: quantidades
de médicos; enfermeiros; agentes de saúde e demais profissionais
presentes no momento da vistoria; realizar registro fotográfico das
instalações; verificar escala de trabalho dos profissionais; verificar
estoque de insumos e livro de registro de dispensação.

3. oficiar a Secretaria Municipal de Saúde para encaminhar, no prazo de
5 dias, os documentos comprobatórios referente abastecimento da UBS
Tiúma I referente ao período de fevereiro de 2022 até junho de 2022.

Cumpra-se

São Lourenço da Mata, 19 de julho de 2023

Isabelle Barreto de Almeida,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.193/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02302.000.193/2022

OBJETO: DANOS AMBIENTAIS POR PARTE DA EMPRESA ÁRBORE
E N G E N H A R I A  E  I N C O R P O R A Ç Ã O  I M O B I L I Á R I A
(EMPREENDIMENTO TROPÍ E NATURÊ) NA PRAIA DE MURO ALTO

INVESTIGADO: ÁRBORE ENGENHARIA LTDA.

INTERESSADO: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE - SEMAC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº Procedimento nº 02302.000.193/2022
Recife, 24 de julho de 2023

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
do Meio Ambiente, dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem
Jurídica, do Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais
Indisponíveis;

CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a presente e futuras gerações;

CONSIDERANDO o objeto do presente procedimento instaurado para
apuração de danos ambientais causados pela empresa Árbore
Engenharia Ltda., em razão da construção do empreendimento Tropí e
Naturê na Praia de Muro Alto, Ipojuca/PE, em área de manguezal,
espaço classificado pela legislação ambiental como Área de
Preservação Permanente (APP) e, portanto, "non aedificandi".

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Remessa de cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAO Meio Ambiente, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

2. Notifique-se o responsável pelo empreendimento para apresentar
nesta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, os projetos e
licenças ambientais relativos ao empreendimento Tropí e Naturê, na
praia de Muro Alto, Ipojuca;

3. Saliento que, a documentação encaminhada a esta Promotoria de
Justiça pela Secretaria de Meio Ambiente - SEMAC por meio do ofício n.
138/2023, não diz respeito ao empreendimento objeto do presente
procedimento. Assim sendo, oficie-se à SEMAC para remeter a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias, os projetos e as
licenças ambientais relativas ao empreendimento Tropí e Naturê, na
praia de Muro Alto, Ipojuca;

4.  Rei tere-se o of íc io à CPRH, especi f icando o nome do
empreendimento e informando o link constante da delação anônima
(https://arboreengenharia.com.br /descubra-arbore/), para identificação
da obra, com prazo de 30 (trinta) dias.

Cumpra-se.

Ipojuca, 24 de julho de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.499/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02199.000.499/2022
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OBJETO: Investigar suposta fraude praticada por terceiros que
contrataram empréstimos consignados no benefício previdenciário do
idoso Manoel Severiano Dias

INVESTIGADOS: C6 Bank; Banco Ficsa; Itaú Unibanco; Banco BMG;
Banco Santander; Bradesco.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO a Reclamação recebida pela Sra. Marilene Severiano
Dias Rocha, informando sobre a existência de fraude na contratação de
empréstimos consignados contratados através do benefício
previdenciário de seu tio, Sr. Manoel Severiano Dias, idoso, sem a sua
anuência;

CONSIDERANDO que o valor total das parcelas cobradas mensalmente
está comprometendo os recursos financeiros do idoso, sem que o
mesmo tenha sido beneficiado com o valor contratado;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a proteção dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como dos direitos
difusos e coletivos, de acordo com o que dispõe dos artigos 127, caput e
129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, nos termos do
artigo 74, incisos I e VII, do Estatuto do Idoso (Lei nº. 10.741/2003),
respectivamente: (a) instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para
a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; (b) zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso e ao
consumidor, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO tratar-se de função institucional do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, consoante dispõe
o art. 129, II da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei. (art. 4º, caput, Estatuto do Idoso) e que a inobservância das
normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou
jurídica nos termos da lei.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis (art. 74, inciso
VI, do Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO o disposto nas Instruções Normativas INSS nº
28/2008 e nº 77 /2015, que disciplinam a contratação de empréstimos
consignados;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº. 8.078/1990 (Código de
Defesa do Consumidor) por meio da qual o Ministério Público é
legitimado a defender os interesses ou direitos difusos, coletivos ou
individual homogêneo dos consumidores, nos termos dos artigos 81 e
82, inciso I do citado dispositivo legal;

CONSIDERANDO que na condição de prestadores dos serviços de
bancários e f inanceiros as Inst i tuições Financeiras e seus
Correspondentes (agentes credenciados) são considerados como
fornecedores para os termos da Lei (CDC, art. 3º), e seus

clientes, destinatários finais desses serviços, são considerados como
consumidores (CDC, art. 2º);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, e
dentre outros, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, bem
ainda a melhoria de sua qualidade de vida, conforme dispõe o art. 4º,
caput, do Código de Defesa do Consumidor;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL a fim de investigar suposta
fraude praticada por terceiros que contrataram empréstimos
consignados no benefício previdenciário do idoso Manoel Severiano
Dias.

PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, o cumprimento do despacho do dia 20 de
junho de 2023.

Encaminhar cópia da portaria, por meio eletrônico, ao CAOP/Cidadania
e CAOP /Consumidor, para conhecimento, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

São Lourenço da Mata, 10 de julho de 2023

Isabelle Barreto de Almeida,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.112/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 046/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);

CONSIDERANDO a FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
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Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF submeteu a este órgão de
execução a Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do ano
de 2022 do Hospital de Retaguarda Neurológica - HRN, para análise e
aprovação;

CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2022 foi efetivada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº. 174/2017, do
CNMP e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE cópia desta Portaria a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), dando publicidade ao ato
conforme art. 9.º, da RES nº. 174 /2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº.
003/2019, do CSMP;

d)  ENCAMINHE-SE os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise e emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do ano de 2022,
da referida Fundação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis;

CUMPRA-SE.

Recife,  19 de julho de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.582/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.582/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no  exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de  Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução

PORTARIA Nº Procedimento nº 01884.000.582/2023
Recife, 14 de julho de 2023

CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO o contido no artigo 5º, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência informa que a  pessoa com deficiência será protegida de
toda forma de negligência,  discriminação, exploração, violência, tortura,
crueldade,  opressão e tratamento desumano ou degradante, e em seu
parágrafo único, que para os fins da proteção mencionada no caput
deste  artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o
adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência;

CONSIDERANDO  que o artigo  8º, do  Estatuto da Pessoa com
Deficiência, prescreve que  é  dever do Estado, da sociedade e da
família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação
dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à
maternidade,  à al imentação, à habitação, à educação, à
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao
turismo, ao lazer, à informação, à  comunicação, aos avanços científicos
e tecnológicos, à  dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência
familiar e  comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal,
da  Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu
bem-estar pessoal, social e econômico;

CONSIDERANDO os termos do artigo 3º, da Lei 7.853/89, que dispõe
que as medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos,
difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa
com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, dentre
outros legitimados,  que inclua, entre suas finalidades institucionais, a
proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com
deficiência.

CONSIDERANDO que o CREAS encaminhou relatório (caso
299.06.2023) a esta Promotoria de Justiça informando que Emilly T. da
S. B, pessoa com deficiência, residente em Caruaru/PE, estaria em
situação de risco pessoal e vulnerabilidade social decorrente de possível
abandono familiar e exploração financeira, conforme consta dos autos;

Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje
a tutela de direitos individuais  indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019),  para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Oficie-se a Secretaria Municipal de Política para as Mulheres pra as
providências cabíveis e encaminhamento de relatório em 15 dias;

2.
Solicite-se ao INSS informações sobre eventual benefício em nome da
usuária, empréstimos consignados, procurador/curador habilitado;

3.
Encaminhe-se os autos a analista ministerial em psicologia para
elaboração de relatório em 30 (trinta) dias;

4.
O f i c i e - se  à  d i s t r i bu i ção  do  f ó rum l oca l  pa ra  i n fo rmar
pormenorizadamente sobre eventual ação de interdição em nome da
usuária;

5.
Designo o dia 20 de julho de 2023, pelas 09h00, para oitiva da usuária
sobre os fatos, com a presença de representante da SPM, CREAS e
Unidade de Saúde;
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6.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público,
Corregedoria-Geral e CAO Cidadania;

7.
Encaminhe-se a Subprocuradoria em Assuntos Administrativos para
publicação no DOE;

Caruaru, 14 de julho de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 24 de julho de 2023

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 17 a 24 de
Julho de 2023. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal nº 8.666/93,
e posteriores alterações.

CONTRATOS

Contrato MP n° 028/2023. Objeto: Aquisição de webcam – item 11 da
ARP no 009/2022-B, para renovação do parque do Ministério Público de
Pernambuco. Contratada: RL INFORMATICA LTDA. CNPJ:
30.948.812/0001-24. Valor: O valor do contrato é de R$ 30.320,20 (trinta
mil, trezentos e vinte reais e vinte centavos). Dotação Orçamentária:
Ação: 0747 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de
Despesa: 449052 - Nota de Empenho: 2023NE001091. Vigência: Será
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 14 de julho de
2023. Hélio José de Carvalho Xavier

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 038/2020. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses a partir de 22 de outubro
de 2023, pelo valor total de R$ 763.012,80 (setecentos e sessenta e três
mil, doze reais e oitenta centavos). Contratada: SX TECNOLOGIA E
SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI. CNPJ: 14.278.276/0001-40.
Recife, 20 de julho de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 042/2020. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência deverá se estender por mais 12(doze)
meses, a partir do dia 03 de setembro de 2023, referente a prestação de
serviço relativo ao acesso à Internet através de um link dedicado (com
AntiDDoS), fornecido por empresa autorizada e licenciada pela
ANATEL, com velocidades simétricas de DOWNLOAD e UPLOAD, pelo
valor inicialmente contratado de R$ 117.459,00
(cento e dezessete mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais).
Contratada: WORLDNET TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. CNPJ: 05.773.360/0001-40. Recife, 20
de julho de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

DESPACHOS Nº Extrato referente à semana de 17 a 24 de Julho de
2023
Recife, 24 de julho de 2023

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS MP N° 22/2023 firmado com a OI
S/A–EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Objeto: Quitação do débito, a título
indenizatório, referente à prestação dos serviços de videomonitoramento
- locação de câmaras fixas e câmaras externas, referente ao mês de
MAIO/2023, no valor de R$ 55.886,07 (cinquenta e cinco mil, oitocentos
e oitenta e seis reais e sete centavos). Dotação Orçamentária: Natureza
de Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 0747 - Fonte de
Recursos: 0500 - Nota de Empenho: 2023NE001204. Recife, 18 de julho
de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 010/2023
firmado com a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. CNPJ:
11.433.190/0019-86. Objeto: Doação de bens móveis inservíveis e/ou
obsoletos. Recife, 16 de junho de 2023. Marcos Antônio Matos de
Carvalho

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 006/2023 firmado com a
C MARA MUNICIPAL DE TAMANDARÉ. CNPJ: 01.628.523/0001-40.
Objeto: Implantação do núcleo de atendimento aos cidadãos, decorrente
do Projeto Orelhão Digital, com vistas à promoção de serviços digitais
para a população. Vigência: Será de 06 (seis) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente até o limite de 60 (sessenta) meses. Recife,
19 de julho de 2023. Marcos Antônio Matos de Carvalho

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA S/N/2023 firmado com a UNIÃO,
por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio
da PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO.
CNPJS: 05.790.065/0001-00, 26.989.715/0059-29. objeto: Promover a
atuação conjunta dos PARTÍCIPES no enfrentamento da violência
política de gênero e outras irregularidades eleitorais, bem como
respaldar o encaminhamento pela Ouvidoria do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco ao Ministério Público Eleitoral de denúncias
recebidas por meio de seus canais de atendimento, inclusive através do
canal especializado “Ouvidoria da Mulher” instituído por meio da
resolução n° 417, de 25 de agosto de 2022, em especial aquelas
referentes ao crime eleitoral de violência política contra a mulher
previsto no art. 326-B do código Eleitoral, acrescido pelo art. 4° da Lei n°
14.192/2021, mormente com relação ao compartilhamento de dados
pessoais e dados pessoais sensíveis da pessoa denunciante, tendo em
vista o disposto no art. 7° , III, da LGPD. Vigência: Será por prazo
indeterminado, a contar da sua assinatura. Recife, 10 de julho de 2023.
Renato da Silva Filho

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0105.2023.CPL.PE.0066.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços de CLIPPING JORNALÍSTICO abrangendo as mídias de rádio,
TV, jornais, sites, blogs e portais, com monitoramento de mídia, gestão
de informação e análise de conteúdo, em conformidade com o Anexo I,
Termo de Referência do Edital.

AVISO Nº PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0105.2023.CPL.PE.0066.MPPE
Recife, 24 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



28Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 25 de julho de 2023

DATA DA ABERTURA: 04/08/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 04/08/2023, sexta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas: 04/08/2023, às 09h10; Início da Disputa:
04/08/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes, (link licitações). Valor
máximo global estimado: R$ 28.981,66 (vinte e oito mil, novecentos e
oitenta e um reais e sessenta e seis centavos). As dúvidas e/ou
esclarec imentos poderão ser  sanados at ravés do e-mai l :
cp l@mppe.mp.br .

Recife, 24 de julho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0104.2023.CPL.PE.0065.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação do serviço de transporte, por meio de automóveis
executivos, com motorista, na modalidade de diária, para os
deslocamentos em Brasília do Procurador-Geral de Justiça do Estado de
Pernambuco, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

DATA DA ABERTURA: 07/08/2023

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 07/08/2023, segunda-feira, às
09h00; Abertura das Propostas: 07/08/2023, às 09h10; Início da Disputa:
07/08/2023, às 09h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor máximo
admitido: R$ 29.150,10 (vinte e nove mil e cento e cinquenta reais e dez
centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados
através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 24 de julho de 2023.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0104.2023.CPL.PE.0065.MPPE
Recife, 24 de julho de 2023
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.125/2023 
 
   

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

29.07.2023 

sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Witalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos 

3º Promotor de 
Justiça de 
Afogados da 
Ingazeira 

30.07.2023 

domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Witalo Rodrigo de 
Lemos Vasconcelos 

3º Promotor de 
Justiça de 
Afogados da 
Ingazeira 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23.07.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Leandro Guedes 
Matos 

1º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Camaragibe 

 
 
 

 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da 
Ingazeira-PE 

E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

29.07.2023 
sábado 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Thiago Barbosa 
Bernardo 

Promotor de 
Justiça de 
Carnaíba 

30.07.2023 
domingo 

13 às 17h Afogados da 
Ingazeira 

Thiago Barbosa 
Bernardo 

Promotor de 
Justiça de 
Carnaíba 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23.07.2023 
domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Gláucia Hulse de 
Farias 

12º Promotor de 
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Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 
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